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Acórdão do Tribunal de Justiça (Oitava Secção) de 30 de 
Junho de 2011 (pedido de decisão prejudicial do Conseil 

d'État — França) — Société Zeturf Ltd/Premier ministre 

(Processo C-212/08) ( 1 ) 

(Regime de exclusividade da gestão das apostas hípicas fora 
dos hipódromos — Artigo 49. o CE — Restrição à livre pres­
tação de serviços — Razões imperiosas de interesse geral — 
Objectivos de luta contra a dependência do jogo e contra as 
actividades fraudulentas e criminosas e de contribuição para o 
desenvolvimento rural — Proporcionalidade — Medida restri­
tiva que deve visar reduzir as ocasiões de jogo e limitar as 
actividades de jogos de fortuna e azar de maneira coerente e 
sistemática — Operador que leva a cabo uma política comer­
cial dinâmica — Política publicitária comedida — Apreciação 
do entrave à comercialização através dos canais tradicionais e 

da Internet) 

(2011/C 252/02) 

Língua do processo: francês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Conseil d'État 

Partes no processo principal 

Recorrente: Société Zeturf Ltd 

Recorrido: Premier ministre 

Objecto 

Pedido de decisão prejudicial — Conseil d'État — Interpretação 
dos artigos 49. o CE e 50. o CE — Admissibilidade de um regime 
de exclusividade de gestão das apostas hípicas fora dos hipó­
dromos a favor de um operador único sem fins lucrativos mas 
que, em contrapartida, leva a cabo uma política comercial di­
nâmica — Necessidade de tomar em conta unicamente as apos­
tas hípicas em linha ou a globalidade do sector das apostas 
hípicas, seja qual for a forma que assumam 

Dispositivo 

1. O artigo 49. o CE deve ser interpretado no sentido de que: 

a) um Estado-Membro que procure assegurar um nível particular­
mente elevado de protecção dos consumidores no sector dos 
jogos de fortuna e azar pode considerar, fundadamente, que 
apenas a concessão de direitos exclusivos a um organismo 
único, sujeito a uma apertada fiscalização dos poderes públicos, 

permite controlar os riscos ligados ao referido sector e prosse­
guir o objectivo de prevenção do incentivo a despesas excessivas 
ligadas aos jogos e de luta contra a dependência do jogo de 
forma suficientemente eficaz; 

b) incumbe ao órgão jurisdicional de reenvio verificar se: 

— as autoridades nacionais visavam verdadeiramente, à data 
dos factos no processo principal, assegurar o referido nível 
particularmente elevado de protecção e se, atendendo a este 
nível de protecção pretendido, a criação de um monopólio 
podia efectivamente ser considerada necessária; e 

— as fiscalizações estatais, a que as actividades do organismo 
que beneficia dos direitos exclusivos estão, em princípio, 
sujeitas, são efectivamente levadas a cabo de maneira coe­
rente e sistemática no contexto da prossecução dos objec­
tivos atribuídos a este organismo; 

c) para que seja coerente com os objectivos de luta contra a 
criminalidade e de redução das oportunidades de jogo, uma 
legislação nacional que institui um monopólio em matéria de 
jogos de fortuna e azar deve: 

— ter por fundamento a constatação de que as actividades 
criminosas e fraudulentas ligadas aos jogos e a dependência 
do jogo constituem um problema no território do Estado- 
-Membro em questão, que pode ser evitado através da 
expansão das actividades autorizadas e regulamentadas; e 

— apenas permitir que seja feita uma publicidade comedida e 
estritamente limitada ao necessário para canalizar os con­
sumidores para as redes de jogo controladas. 

2. Para apreciar a violação da livre prestação de serviços por um 
sistema que consagra um regime de exclusividade para a organi­
zação das apostas hípicas, incumbe aos órgãos jurisdicionais na­
cionais tomar em conta o conjunto dos canais de comercialização 
substituíveis destas apostas, a menos que o recurso à Internet tenha 
como consequência o agravamento dos riscos ligados aos jogos de 
fortuna e azar para além dos existentes no que respeita aos jogos 
comercializados pelos canais tradicionais. Perante uma legislação
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nacional que é aplicável do mesmo modo à oferta de apostas 
hípicas em linha e à oferta efectuada pelos canais tradicionais, 
importa apreciar a violação da livre prestação de serviços do ponto 
de vista das restrições feitas ao conjunto do sector em questão. 

( 1 ) JO C 197, de 02.08.2008. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 30 de 
Junho de 2011 (pedido de decisão prejudicial do 
Finanzgericht Köln — Alemanha) — Wienand Meilicke, 
Heidi Christa Weyde, Marina Stöffler/Finanzamt 

Bonn-Innenstadt 

(Processo C-262/09) ( 1 ) 

(«Livre circulação de capitais — Imposto sobre o rendimento 
— Certificação do imposto das sociedades efectivamente pago 
sobre dividendos de origem estrangeira — Prevenção da dupla 
tributação dos dividendos — Crédito fiscal para dividendos 
pagos por sociedades residentes — Provas exigidas quanto 

ao imposto estrangeiro imputável») 

(2011/C 252/03) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Finanzgericht Köln 

Partes no processo principal 

Demandantes: Wienand Meilicke, Heidi Christa Weyde, Marina 
Stöffler 

Demandado: Finanzamt Bonn-Innenstadt 

Objecto 

Pedido de decisão prejudicial — Finanzgericht Köln — Inter­
pretação dos artigos 56. o , n. o 1, CE e 58. o , n. o 1, alínea a), e n. o 
3, CE, e dos princípios da efectividade e do efeito útil — Dis­
tribuição de dividendos por uma sociedade estabelecida num 
primeiro Estado-Membro a uma pessoa sujeita a imposto noutro 
Estado-Membro — Compatibilidade com o direito comunitário 
do regime de tributação do rendimento do segundo Estado- 
-Membro que, por um lado, prevê um «crédito fiscal» de 3/7 
dos dividendos brutos, embora o imposto sobre as sociedades 
que onera esses dividendos não seja determinável na prática 
relativamente a uma sociedade estabelecida noutro Estado-Mem­
bro e que, por outro lado, subordina esse crédito fiscal à apre­
sentação de uma declaração de imposto sobre as sociedades 
definida pelo seu próprio direito fiscal, embora seja pratica­
mente impossível ao contribuinte apresentá-la relativamente a 
uma sociedade estabelecida noutro Estado-Membro 

Dispositivo 

1. Para o cálculo do montante do crédito fiscal a que tem direito um 
accionista sujeito a imposto num Estado-Membro pelo seu rendi­
mento global, relativamente a dividendos pagos por uma sociedade 
de capitais com sede noutro Estado-Membro, os artigos 56. o e 
58. o CE opõem-se à aplicação, na falta de produção dos elementos 
de prova exigidos segundo a legislação do primeiro Estado-Mem­

bro, de uma disposição como a do § 36, n. o 2, segunda frase, 
ponto 3, da lei relativa ao imposto sobre o rendimento (Einkom­
mensteuergesetz), de 7 de Setembro de 1990, conforme alterada 
pela lei de 13 de Setembro de 1993, por força da qual o imposto 
das sociedades que onera os dividendos de origem estrangeira é 
imputado no imposto sobre o rendimento do accionista na pro­
porção do imposto das sociedades que onera os dividendos brutos 
distribuídos pelas sociedades do primeiro Estado-Membro. 

O cálculo do crédito fiscal deve ser efectuado em função da taxa de 
imposto dos lucros distribuídos por força do imposto das sociedades 
aplicável à sociedade distribuidora segundo o direito do seu Estado- 
-Membro de estabelecimento, sem que, todavia, o montante a 
imputar possa ultrapassar o montante do imposto sobre o rendi­
mento a pagar no Estado-Membro em que o accionista beneficiário 
é tributado pelo seu rendimento global sobre os dividendos rece­
bidos por ele. 

2. Quanto ao grau de precisão que os elementos de prova exigidos 
devem preencher para obter um crédito fiscal relativo a dividendos 
pagos por uma sociedade de capitais estabelecida num Estado- 
-Membro que não aquele onde o beneficiário é tributado pelo seu 
rendimento global, os artigos 56. o e 58. o CE opõem-se à aplicação 
de uma disposição como a do § 36, n. o 2, segunda frase, n. o 3, 
quarta frase, alínea b), da lei relativa ao imposto sobre o rendi­
mento de 7 de Setembro de 1990, conforme alterada pela lei de 
13 de Setembro de 1993, por força da qual o grau de pormenor e 
a forma de apresentação dos elementos de prova a apresentar por 
esse beneficiário devem ser os mesmos que os exigidos quando a 
sociedade distribuidora tem sede no Estado-Membro de tributação 
desse beneficiário. 

As autoridades fiscais deste último Estado-Membro têm o direito 
de exigir ao referido beneficiário que forneça documentos justifica­
tivos que lhes permitam verificar, de forma clara e precisa, se as 
condições de obtenção de um crédito fiscal previsto pela legislação 
nacional estão reunidas sem ter de proceder a uma estimativa do 
referido crédito fiscal. 

3. O princípio da efectividade opõe-se a uma legislação nacional 
como a que resulta das disposições conjugadas do § 175, n. o 2, 
segunda frase, alterado, do código dos impostos (Abgabenord­
nung), conforme alterado pela lei relativa à transposição de direc­
tivas da União Europeia para o direito fiscal interno (Gesetz zur 
Umsetzung von EU-Richtlinien in nationales Steuerrecht und zur 
Änderung weiterer Vorschriften) e do § 97, n. o 9, terceiro pará­
grafo, da lei de introdução do código dos impostos (Einführungs­
gesetz zur Abgabenordnung), de 14 de Dezembro de 1976, 
conforme alterada, que, de forma retroactiva e sem prever um 
prazo transitório, não permite obter a imputação do imposto 
das sociedades estrangeiro que onerou os dividendos pagos por 
uma sociedade de capitais com sede noutro Estado-Membro me­
diante a apresentação quer de uma certificação relativa a esse 
imposto em conformidade com a legislação do Estado-Membro 
em que o beneficiário desses dividendos é tributado pelo seu ren­
dimento global, quer de documentos justificativos que permitam às 
autoridades fiscais desse Estado-Membro verificar, de forma clara e 
precisa, se estão reunidas as condições de obtenção de uma van­
tagem fiscal. Compete ao órgão jurisdicional de reenvio determinar 
qual é o prazo razoável para a apresentação da referida certificação 
ou dos referidos documentos justificativos. 

( 1 ) JO C 267, de 7.11.2009.
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